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PROJETO DE LEI Nº 052 DE 03 DE JUNHO DE 2020
Autoriza o Poder Executivo Municipal a  instituir Ponto Facultativo  no serviço público    Municipal.

Art 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir  Ponto Facultativo no serviço público municipal no dia 12 de junho de 2020, não havendo expediente nas repartições públicas municipais. 

§ 1º   Ficam excluídos do disposto  neste artigo os serviços essenciais, como sendo os afetos aos serviços de vigilância dos próprios municipais, serviços de transporte de pacientes e  os serviços na Unidade Básica  de Saúde Santo André deste município,  que serve como  unidade de referência para atendimento a pacientes com problemas respiratórios e suspeitos de Coronavírus- (Covid- 19).

§ 2º Fica dispensado da compensação as horas pertinentes relativas ao Ponto Facultativo instituído nos termos do “caput” deste artigo.

                   Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária específica.

                 Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS, ….................

                                                  Projeto de Lei nº
 052/2020 – Exposição de Motivos




                                                                                                               Getúlio Vargas, 03 de junho de 2020. 



                                                        REGIME DE URGÊNCIA
                                                       Senhor Presidente,

Enviamos pelo presente, projeto de lei que  autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir  Ponto Facultativo no serviço público municipal no dia 12 de junho de 2020, não havendo expediente nas repartições públicas municipais, exceto aos   serviços de vigilância dos próprios municipais, serviços de transporte de pacientes e  aos serviços na Unidade Básica  de Saúde Santo André deste município,  que serve como  unidade de referência para atendimento a pacientes com problemas respiratórios e suspeitos de Coronavírus- (Covid- 19).
Justifica-se o presente projeto de Lei, considerando que em razão da Pandemia provocada pelo Coronavírus (covid- 19), o Município  por encontrar-se na Bandeira Laranja, deve cumprir o protocolo de  distanciamento controlado, tendo que adotar a escala de revezamento com teto de ocupação de 50% dos espaços físicos  para os serviços    não essenciais, com o fim de evitar aglomeração.

Outrossim,   faz-se necessária  a dispensa  da compensação das horas  pertinentes relativas ao Ponto Facultativo instituído nos termos do Projeto de Lei ora encaminhado,  em razão  da necessidade de  evitar o fluxo e  a  Aglomeração de pessoas.                                                                      Sendo que já foram tomadas   as medidas   de  implantação do revezamento   com escala de trabalho aos servidores, bem como o   trabalho remoto, nas atividades que assim admitem.    

E, Em razão  do feriado do dia 11 de junho de 2020,  considerando o compromisso do Município   em contribuir  com a prevenção e   o enfrentamento da epidemia do novo Coronavírus ( Covid- 19) com o fim  de resguardar a saúde e evitar a disseminação da doença, evitando  com isso a aglomeração de pessoas, justifica-se o encaminhamento do presente Projeto de Lei,  requerendo  assim a dispensa do cumprimento   da referida compensação de horas.
Contando com a aprovação dos Nobres Vereadores, desde já manifestamos nosso apreço e consideração.

Atenciosamente,

MAURICIO SOLIGO,

Prefeito Municipal.

Prezado Presidente

DOMINGO BORGES DE OLIVEIRA

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta.
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